
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.137.576 - RS (2009/0082154-0)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : GENEROSA GILSEI FARIAS 
ADVOGADO : DAGMAR LIANE GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO VALDIR PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO DA SILVA COIMBRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. LOCAÇÃO. CITAÇÃO POR HORA CERTA. 
REVELIA. NOMEAÇÃO DE CURADOR ESPECIAL. NULIDADE. ALEGAÇÃO 
POR LITISCONSORTE REGULAMENTE CITADO. IMPOSSIBILIDADE.

1. A nulidade processual só pode ser alegada por quem a aproveita, em razão da 
necessidade de efetiva demonstração do prejuízo.

2. O litisconsorte regularmente citado não tem interesse na anulação do processo por 
ausência de nomeação de curador especial a outro demandado que, citado por hora 
certa, ficou revel.

3. Agravo regimental provido para negar seguimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, dar provimento ao agravo regimental 
para negar seguimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria Thereza de 
Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Brasília (DF), 14 de outubro de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.137.576 - RS (2009/0082154-0)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : GENEROSA GILSEI FARIAS 
ADVOGADO : DAGMAR LIANE GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO VALDIR PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO DA SILVA COIMBRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por GENEROSA GILSEI FARIAS, em 

face da decisão que deu provimento ao recurso especial (e-STJ fls. 229/232).

Aduz que só pode ser alegada nulidade por quem se vê prejudicado pelo que lhe 

deu causa, e não por terceiros, que nenhum prejuízo ostentem em relação àquele (e-STJ 

fls. 252).

É, em síntese, o relatório.
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.137.576 - RS (2009/0082154-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Insurge-se a agravante quanto à anulação da sentença de condenação ao pagamento 

de aluguéis, em razão da falta de nomeação de curador especial à ré citada por hora certa que 

ficou revel.

Com efeito, melhor compulsando os autos, entendo que a anulação do processo em 

razão da violação do art. 9º, II, do Código de Processo Civil, não aproveitaria ao ora 

recorrente, litisconsorte citado regularmente. Isso porque a sentença, embora pudesse ser 

considerada nula em relação à locatária citada por hora certa, permaneceria eficaz em relação 

ao fiador.

A propósito:

Ministério Público. Intervenção. Sem dúvida que lhe compete 
intervir "nas causas em que há interesse de incapazes" (Cód. de Pr. Civil, art. 
82, I). Mas se houve a repetição dos atos com a sua presença, não é de se 
decretar a nulidade. Também não se decreta nulidade se ela não aproveita a 
quem a argúi. Recurso especial não conhecido.

(REsp 56.176/ES, Rel. Ministro NILSON NAVES, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 16/06/1998, DJ 31/08/1998, p. 68)

Ademais, ao ser regulamente citado, o fiador não conseguiu demonstrar qualquer 

prejuízo em relação à nulidade arguida. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que 

a decretação da nulidade depende da efetiva demonstração de prejuízo da parte interessada.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS 
INFRINGENTES. PRÉVIA INTIMAÇÃO DA PARTE ADVERSA. 
NECESSIDADE. MITIGAÇÃO DA REGRA. MEDIDA CAUTELAR. EXTINÇÃO 
SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. PERDA DE OBJETO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO. CABIMENTO. CONDIÇÕES. VERBA 
HONORÁRIA. REVISÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. VALOR 
ÍNFIMO OU EXAGERADO. POSSIBILIDADE. DISPOSITIVOS LEGAIS 
ANALISADOS: ARTS. 20, CAPUT E §§ 3º E 4º, 125, I, 219, § 1º, e 810 do CPC.

1. Medida cautelar interposta em 06.12.2002. Recurso especial 
concluso ao gabinete da Relatora em 27.09.2013.

2. Recurso especial que discute o cabimento de honorários 
advocatícios em medida cautelar extinta sem apreciação do mérito por perda de 
objeto. Incidentalmente, verifica-se a nulidade do acórdão que julgou os 
embargos de declaração.
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3. A atribuição de efeitos infringentes aos embargos de declaração 
supõe a prévia intimação da parte embargada, em respeito aos princípios 
constitucionais do contraditório e da ampla defesa, sob pena do julgamento 
padecer de nulidade absoluta. Precedentes.

4. A regra acima admite mitigação na hipótese em que o acórdão 
seja objeto de embargos de declaração interpostos por ambas as partes, 
impugnando o mesmo tema (valor dos honorários advocatícios), bem como 
objeto de recurso especial das duas partes, possibilitando que a matéria seja 
amplamente revista, assegurando a observância do devido processo legal e da 
ampla defesa.

5. Em consonância com o art. 219, § 1º, do CPC e com o princípio 
da instrumentalidade das formas, a decretação de nulidade de atos processuais 
depende da efetiva demonstração de prejuízo da parte interessada, 
prevalecendo o princípio pas de nulitte sans grief.

6. Não há sentido em se determinar a devolução dos autos à 
origem para possibilitar ao embargado a impugnação dos embargos de 
declaração se a via especial já foi aberta para análise da questão.

Na verdade, a baixa dos autos teria efeito inverso, prejudicial às 
partes, indo de encontro aos princípios da razoável duração do processo e da 
economia processual.

7. É possível a condenação em honorários advocatícios na ação 
cautelar em face do princípio da causalidade, sobretudo quando há resistência 
da parte contrária, estabelecendo-se o contraditório.

8. Na hipótese de extinção da ação por perda de objeto decorrente 
de fato superveniente, a verba honorária deve ser arbitrada observando-se o 
princípio da causalidade. Este determina a imposição da verba honorária à 
parte que deu causa à instauração do processo ou ao incidente processual.

9. Admite-se excepcionalmente a revisão do valor fixado a título 
de honorários advocatícios, quando a verba for arbitrada em montante 
exagerado ou irrisório. Quando o julgador se distancia dos critérios prescritos 
em lei na fixação da verba honorária, a questão deixa de ser de fato e passa a 
ser de direito, podendo, portanto, ser apreciada em sede de recurso especial, 
sem que isso implique violação do enunciado nº 07 da Súmula/STJ. Precedentes.

10. Recursos especiais a que se nega provimento.
(REsp 1395289/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 29/04/2014);

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. HASTA PÚBLICA. EDITAL. 
OMISSÃO. ANULAÇÃO.

DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. NECESSIDADE. 
RESPONSABILIZAÇÃO DO ARREMATANTE POR DÉBITOS DE IPTU. 
POSSIBILIDADE. POSTERIOR FALÊNCIA DA EMPRESA DEVEDORA. 
IRRELEVÂNCIA.

1. O art. 686 do CPC estabelece o conteúdo mínimo do edital de 
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hasta pública, visando preponderantemente aos interesses dos potenciais 
arrematantes, de modo a conferir-lhes informações indispensáveis à definição 
do efetivo interesse no bem levado a leilão, bem como do valor máximo que 
estarão dispostos a oferecer a título de lanço. De regra, pois, eventual nulidade 
relacionada à omissão do edital aproveita apenas ao arrematante e depende da 
demonstração da existência de prejuízo, sendo incabível tal alegação pelo 
devedor que não foi prejudicado.

2. Não viola o art. 130 do CTN o edital de hasta pública que prevê 
a responsabilidade do arrematante por débitos fiscais de IPTU. Assumindo o 
arrematante do imóvel a responsabilidade pelo pagamento do IPTU, o 
Município passa a ter dupla garantia de quitação da dívida tributária, quais 
sejam: (i) a garantia pessoal do arrematante, aceita judicialmente por ocasião 
da arrematação; e (ii) a garantia real representada pelo imóvel arrematado, que 
dá origem ao próprio débito de IPTU.

3.  Tendo a arrematação ocorrido mais de 06 meses antes da 
falência da empresa devedora, o imóvel arrematado não integrará a massa 
falida, eis que terá deixado o patrimônio da empresa antes da decretação da 
quebra. Assim, não se poderá falar em prejuízo aos credores, muito menos em 
habilitação do crédito relativo ao débito de IPTU, pois a dívida do Município 
terá como sujeito passivo o arrematante, novo proprietário do imóvel.

4. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1316970/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 07/06/2013);

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. NULIDADE PROCESSUAL NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.

1. Em regra, a declaração de nulidade dos atos processuais 
depende da comprovação da existência de prejuízo à parte. Dessa forma, a 
inobservância do disposto no art. 431-A do CPC (ciência às partes de data e 
local da realização da perícia) não implica necessariamente nulidade da perícia, 
se não ficar demonstrado prejuízo à parte interessada. Precedentes.

2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 
do STJ).

3. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que a ausência 
de intimação da data de realização da perícia não trouxe prejuízo à parte, tendo 
em vista que o exame pericial envolveu somente a análise de documentos dos 
autos e que as partes puderam se manifestar após a apresentação do laudo. 
Alterar esse entendimento demandaria a reavaliação das provas produzidas, o 
que é vedado em recurso especial.
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4. A incidência da referida súmula também obsta o conhecimento 
do recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional, consoante a 
jurisprudência desta Corte.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1134998/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 03/04/2014);

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE 
NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. NULIDADE. NÃO COMPROVAÇÃO 
DE PREJUÍZO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O reconhecimento da nulidade de atos processuais exige efetiva 
demonstração de prejuízo suportado pela parte interessada, em respeito ao 
princípio da instrumentalidade das formas (pas de nullité sans grief). 
Precedentes.

2. Cabe à parte, na primeira oportunidade que tiver nos autos, 
alegar a nulidade absoluta, sob pena de preclusão.

3. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 4.236/GO, Rel. Ministro RAUL 

ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 02/04/2014).

Ante o exposto, voto por dar provimento ao agravo regimental para negar seguimento 

ao recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2009/0082154-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.137.576 / RS

Números Origem:  10300164968           10300165280           70026144899           70027766740

EM MESA JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. GUILHERME HENRIQUE MAGALDI NETO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO VALDIR PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO DA SILVA COIMBRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : GENEROSA GILSEI FARIAS
ADVOGADO : DAGMAR LIANE GARCIA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Locação de Imóvel

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GENEROSA GILSEI FARIAS
ADVOGADO : DAGMAR LIANE GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO VALDIR PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO DA SILVA COIMBRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental para negar 
seguimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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